
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 169.013 - RJ (2010/0066645-9)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA 
PÚBLICA E OUTRO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : SEMONIDES CLARO DE JESUS JÚNIOR 

EMENTA

HABEAS CORPUS. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO 
CONSUMADO PARA TENTADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQUILA DA RES 
FURTIVA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
REGIME PRISIONAL FIXADO NA GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1. As instâncias ordinárias concluíram pela ocorrência da 
consumação do delito de roubo, não cabendo a este 
Tribunal rever o aludido entendimento, já que demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência incabível em sede 
de habeas corpus.
2. Ademais, pacífico o entendimento nesta Corte de que não 
se exige a posse mansa e pacífica do bem juridicamente 
tutelado como elemento de consumação, bastando que ele 
saia da esfera de vigilância da vítima para que o roubo se 
encontre exaurido, mesmo que a sua recuperação tenha 
ocorrido pouco tempo após o fato, pela atuação de 
populares ou de agentes militares.
3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, não se 
justifica a fixação do sistema carcerário mais gravoso com 
base unicamente em conclusões genéricas relativas à 
gravidade do crime e inerentes ao próprio tipo penal violado. 
Súmula n.º 440/STJ.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível. Ordem concedida, de ofício, apenas para 
fixar o regime aberto para o desconto da reprimenda 
corporal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido e em concederHabeas Corpusde 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator .Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 169.013 - RJ (2010/0066645-9)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA 
PÚBLICA E OUTRO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : SEMONIDES CLARO DE JESUS JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado 

em favor de SEMONIDES CLARO DE JESUS JÚNIOR contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Noticiam os autos que o paciente foi condenado por infração ao art. 

157, caput, do Código Penal, a 4 (quatro) anos de reclusão, em regime semiaberto, e 10 

(dez) dias-multa, mantidos em sede de apelação criminal.

No presente mandamus, alega a impetrante "que após a imediata 

subtração do dinheiro, o agente, ora Paciente, foi perseguido pela vítima, policiais e 

populares, que o detiveram ainda na posse do valor subtraído."

Ademais, sustenta que o regime semiaberto está fundamentado tão só 

no argumento da intranqüilidade que este tipo de crime gera perante a sociedade.

Postula, assim, o reconhecimento da tentativa de roubo, bem como a 

fixação do regime aberto para o início do cumprimento da pena.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

59/62).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 

denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 
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impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 

escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 

INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 28/8/12, DJe 

5/9/12)

No entanto, considerando que este remédio constitucional foi impetrado 

antes da alteração do entendimento jurisprudencial, a fim de evitar prejuízos à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado 

para que se examine a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

A tese formulada neste presente mandamus, é no sentido da 

possibilidade de se reconhecer a tentativa do crime de roubo, porquanto o paciente não 

teria a posse mansa e pacífica da coisa. 

Alega-se ainda a possibilidade de que seja fixado o regime aberto para 

o desconto da reprimenda corporal.

Quanto ao primeiro ponto, extrai-se do acórdão impugnado:

"Apesar do esforço defensivo, certo é que o crime de roubo restou 

consumado, ante a realização de seus elementos constitutivos, ou 

seja, a subtração e a grave ameaça.

Como se sabe, para a configuração do crime de roubo é necessário 
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haver a subtração e o emprego de violência ou grave amea ça contra 

a vítima. Entretanto, a violência não precisa ser de tal gravidade a 

ponto de ensejar lesões corporais, como nas vias de fato. Mesmo 

porque, a grave ameaça pode ser empregada de forma velada, 

configurando-se, isso sim, pelo temor causado à vítima, o que leva a 

permitir que o agente promova a subtração sem que nada possa a 

pessoa lesada fazer para impedi-lo.

O delito de roubo consuma-se com a simples posse, ainda que breve, 

da coisa alheia móvel, subtraída mediante violência ou grave ameaça, 

sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima.

Desse modo, ainda que o acusado tenha sido detido a poucos metros 

do local da subtração, em poder da res, não há que se falar em 

reconhecimento da tentativa, porque, quando o agente empregou a 

grave ameaça e subtraiu o dinheiro da vítima, deixando o local, 

ocorreu a consumação do delito, pouco importando o tempo na posse 

do bem subtraído.

Ressalte-se que, além do fato de o réu ter simulado estar armado para 

subtrair o dinheiro da vítima, o mesmo ainda ameaçou a mesma de 

morte, o que também afasta a pretendida tentativa.” (fls. 39/40)

Conforme se depreende da simples leitura do trecho supra, o Tribunal 

a quo concluiu pela ocorrência da consumação do delito de roubo, não cabendo a esta 

Corte rever o aludido entendimento, já que demandaria, necessariamente, o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível em sede de 

habeas corpus.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. ROUBO. FORMA TENTADA. PRETENDIDO 

RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO 

REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE EXAME DE 

FATOS E PROVAS. POSSE MANSA E PACÍFICA. 

DESNECESSIDADE. CONSUMAÇÃO CONFIGURADA. COAÇÃO 

ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Para reconhecer que o roubo deu-se na sua forma tentada e não 

consumada, necessário o revolvimento de todo o elenco de fatos 

e provas coletados no curso da persecução criminal, o que se 

mostra inviável em sede de habeas corpus.

2. A jurisprudência da Terceira Seção tem se orientado no sentido de 

que se considera consumado o crime de roubo com a simples posse, 
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ainda que breve, do bem subtraído, não sendo necessária que a 

mesma se dê de forma mansa e pacífica, bastando que cessem a 

clandestinidade e a violência." (HC nº 105.031/SP, Relator o Ministro 

Jorge Mussi, DJe de 31.8.09)

A jurisprudência mais moderna deste Tribunal é no sentido de que não 

se exige a posse mansa e pacífica do bem juridicamente tutelado como elemento de 

consumação, bastando que ele saia da esfera de vigilância da vítima para que o furto se 

encontre exaurido, mesmo que a sua recuperação tenha ocorrido pouco tempo após o 

fato, pela atuação de populares ou de agentes militares. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. TESE DE INOCÊNCIA. REEXAME DE 

PROVAS INCABÍVEL NA VIA ELEITA. CONSUMAÇÃO. POSSE 

TRANQUILA DA COISA SUBTRAÍDA. DESNECESSIDADE. 

PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DO PRETÓRIO EXCELSO. 

PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N.º 231 DESTA CORTE. ORDEM PARCIALMENTE 

CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. A apreciação da tese de inocência do Paciente demanda, 

inevitavelmente, o reexame da matéria fático-probatória, o qual, como 

é sabido, não se coaduna com a via estreita do writ. Precedentes.

2. No que se refere à consumação do crime de roubo, esta Corte e o 

Supremo Tribunal Federal adotam a teoria da apprehensio, também 

denominada de amotio, segundo a qual considera-se consumado o 

mencionado delito no momento em que o agente obtém a posse da 

res furtiva, ainda que não seja mansa e pacífica e/ou haja perseguição 

policial, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera de 

vigilância da vítima.

3. A pena-base do Paciente foi fixada no patamar mínimo, não 

havendo como incidir, na espécie, a atenuante da confissão 

espontânea, nos termos do enunciado n.º 231 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.

4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.

(HC 222.759/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
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7.2.12, DJe 24.2.12);

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO. 1. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. MOMENTO 

CONSUMATIVO. DESNECESSIDADE DA POSSE MANSA E 

PACÍFICA DA COISA SUBTRAÍDA. 2. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM 

DO MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 

N.º 231 DA SÚMULA DESTA CORTE. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal consolidou-se 

no sentido da desnecessidade da posse mansa e pacífica da res 

furtiva para a consumação do crime de furto.

2. Não se mostra possível operar redução que importe na fixação da 

pena abaixo do mínimo legal, em virtude da incidência de atenuantes. 

Inteligência do enunciado 231 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça.

3. Ordem denegada. (HC 118.536/DF, Rel. Ministra MARIA Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20.9.11, DJe 3.10.11).

Assim, não há que se pretender a desclassificação do roubo para a 

sua forma tentada, pois o fato de ter havido perseguição policial durante a empreitada, 

sendo a res furtiva imediatamente apreendida, não desconfigura a consumação do 

delito, considerando-se ocorrida a subtração, ainda que durante poucos instantes.

Melhor sorte assiste à impetrante quanto ao pleito de fixação do regime 

aberto.

Nota-se que ao fixar o regime semiaberto para início de cumprimento 

de pena, afastando-se do que preceitua o art. 33, § 2º, do Código Penal, o magistrado 

sentenciante e o Tribunal de origem não trouxeram motivação concreta que justificasse 

a adoção da medida (fls. 20/21 e 41). 

Assim, não há qualquer circunstância excepcional que justifique a 

adoção de regime mais gravoso para o desconto da reprimenda. Tratando-se de 

condenado pelo delito de roubo, com pena-base fixada no mínimo legal e sem qualquer 

elemento judicial tido por negativo, de rigor a fixação do regime inicial aberto.

A jurisprudência é pacífica no sentido de que, não se justifica a fixação 

do sistema carcerário mais gravoso, com base, unicamente, em conclusões genéricas 

relativas à gravidade do crime e inerentes ao próprio tipo penal violado. 

É neste sentido, aliás, o entendimento do enunciado da Súmula n.º 440, 

que preceitua: fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
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regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 

apenas na gravidade abstrata do delito.

No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. REGIME INICIAL 

FECHADO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 440/STJ. 

SÚMULAS N.º 718 E N.º 719/STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

DUAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUMENTO DA PENA ACIMA DO 

PERCENTUAL MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 

CONCRETA. MERA UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO MATEMÁTICO 

(OBJETIVO). SÚMULA N.º 443/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Súmula n.º 440/STJ: "[f]ixada a pena-base no mínimo legal, é 

vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o 

cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 

abstrata do delito." 2. Súmula n.º 718/STF: "[a] opinião do julgador 

sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação 

idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 

segundo a pena aplicada." 3. Súmula n.º 719/STF: "[a] imposição do 

regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir 

exige motivação idônea." 4. A presença de mais de uma majorante no 

crime de roubo não é causa obrigatória de exasperação da punição 

em percentual acima do mínimo legal previsto, exceto quando 

constatada a existência de circunstâncias que indiquem a 

necessidade da exasperação, o que não ocorrera na espécie.

5. Súmula n.º 443/STJ: "[o] aumento na terceira fase de aplicação da 

pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação 

concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 

indicação do número de majorantes." 6. Habeas corpus concedido 

para estabelecer o regime prisional inicial semiaberto. Habeas corpus 

concedido, de ofício, para reduzir a majoração da pena na 3.ª etapa da 

dosimetria da pena, fixando a reprimenda em 5 anos e 4 meses de 

reclusão e 13 dias-multa, no piso. (HC 182.284/SP, Relatora Ministra 

Laurita Vaz, DJe 27.4.12)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, por ser substitutivo 

do recurso cabível. Ordem concedida, de ofício, apenas para fixar o regime aberto para 

o desconto da reprimenda corporal.
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É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA IGNEZ LANZELLOTTI BALDEZ KATO - DEFENSORA PÚBLICA E 
OUTRO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : SEMONIDES CLARO DE JESUS JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator ."

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 
Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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